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usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, revoga o ato que atribuiu, nos termos da Lei 
Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e dos Decretos nº 45.537, de 
27 de janeiro de 2011, e nº 44.485, de 14 de março de 2007, a PAULO 
CESAR DOS ANJOS, MASP 1269863-5, a gratificação temporária 
estratégica GTED-1 JD1100122 da Secretaria de Estado de Justiça e 
Segurança Pública.	

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, revoga o ato que atribuiu, nos termos da Lei 
Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e dos Decretos nº 45.537, 
de 27 de janeiro de 2011, e nº 44.485, de 14 de março de 2007, a 
WESLEY TADEU DE CASTRO MARQUES, MASP 13870506, a 
gratificação temporária estratégica GTED-1 JD1100523 da Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública.	

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, revoga o ato que atribuiu, nos termos da Lei 
Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e dos Decretos nº 45.537, de 
27 de janeiro de 2011, e nº 44.485, de 14 de março de 2007, a PAULO 
SERGIO DA SILVA, MASP 1198369-9, a gratificação temporária 
estratégica GTED-1 JD1100178 da Secretaria de Estado de Justiça e 
Segurança Pública.	

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, revoga o ato que atribuiu, nos termos da 
Lei Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e dos Decretos nº 
45.537, de 27 de janeiro de 2011, e nº 44.485, de 14 de março de 
2007, a ADILSON BISPO LEAL, MASP 1219779-4, a gratificação 
temporária estratégica GTED-1 JD1100599 da Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública.	

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, revoga o ato que atribuiu, nos termos da Lei 
Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e dos Decretos nº 45.537, de 
27 de janeiro de 2011, e nº 44.485, de 14 de março de 2007, a PAULO 
ROBERTO FELIPE MARQUES, MASP 1245412-0, a gratificação 
temporária estratégica GTED-3 JD1100132 da Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública.	

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, revoga o ato que atribuiu, nos termos da Lei 
Delegada nº 182, de 21 de janeiro de 2011, e dos Decretos nº 45.537, de 
27 de janeiro de 2011, e nº 44.485, de 14 de março de 2007, a ALYSON 
THIAGO ALMEIDA RAMOS, MASP 14523898, a gratificação 
temporária estratégica GTED-1 JD1100763 da Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública.	

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, PAULO SERGIO DA SILVA, 
MASP 1198369-9, do cargo de provimento em comissão DAD-4 
JD1102971 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, PAULO CESAR DOS ANJOS, 
MASP 1269863-5, do cargo de provimento em comissão DAD-4 
JD1102783 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, JOÃO ANDERSON ALVES 
FONSECA, MASP 1447646-9, do cargo de provimento em comissão 
DAD-1 JD1101010 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, VANDERLEI JOSE VIEIRA 
JUNIOR, MASP 1209592-3, do cargo de provimento em comissão 
DAD-4 JD1100565 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública, a contar de 06/10/2021.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da 
Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, ADILSON BISPO LEAL, MASP 
1219779-4, do cargo de provimento em comissão DAD-5 JD1100353 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, JACQUELINE BARBOSA 
DA SILVA OWERNEY, MASP 14374979, do cargo de provimento 
em comissão DAD-1 JD1100975 da Secretaria de Estado de Justiça e 
Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da 
Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, MARCONI ROSA DOS SANTOS, 
MASP 12499091, do cargo de provimento em comissão DAD-1 
JD1101048 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, SILVIO ARAUJO DA SILVA, 
MASP 12850293, do cargo de provimento em comissão DAD-4 
JD1100443 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da 
Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, ALYSON THIAGO ALMEIDA 
RAMOS, MASP 14523898, do cargo de provimento em comissão 
DAD-4 JD1100530 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea 
“b”, da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, BRÁULIO CESAR DE 
OLIVEIRA, MASP 1128467-6, do cargo de provimento em comissão 
DAD-1 JD1100957 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, PAULO ROBERTO FELIPE 
MARQUES, MASP 1245412-0, do cargo de provimento em comissão 
DAD-6 JD1100737 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, da 
Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, WESLEY TADEU DE CASTRO 
MARQUES, MASP 13870506, do cargo de provimento em comissão 
DAD-4 JD1102977 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, RUBENS JUNIO AZEVEDO 
BARBOSA, MASP 11945250, do cargo de provimento em comissão 
DAD-1 JD1101047 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, exonera, nos termos do art. 106, alínea “b”, 
da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, MIRLEY JAIMAR TORRES 
LEANDRO, MASP 1153679/4, do cargo de provimento em comissão 
DAD-1 JD1101049 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, 
de 21 de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 
2019, REGINALDO INACIO DA SILVA, MASP 12010070, para o 
cargo de provimento em comissão DAD-4 JD1102977, de recrutamento 
amplo, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
CLEIDIMAR APARECIDO DE SOUZA LOPES, MASP 13852637, 
para o cargo de provimento em comissão DAD-1 JD1100975, de 
recrutamento limitado, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 
Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
ALEX RESENDE DE MOURA, MASP 14460760, para o cargo de 
provimento em comissão DAD-4 JD1100530, de recrutamento amplo, 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
EDILSON SILVA MASCARENHA FILHO, MASP 14472054, para o 
cargo de provimento em comissão DAD-1 JD1101048, de recrutamento 
limitado, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
JEAN BARBOSA DE ALMEIDA SILVA, MASP 14401202, para o 
cargo de provimento em comissão DAD-1 JD1101049, de recrutamento 
limitado, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
ALEXANDRE CLAVILHO DE ABREU, MASP 12784153, para o 
cargo de provimento em comissão DAD-1 JD1100957, de recrutamento 
limitado, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
RODERLEI LIMA SANTOS, MASP 13875174, para o cargo de 
provimento em comissão DAD-4 JD1100443, de recrutamento amplo, 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, 
de 1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 
869, de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, 
de 21 de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro 
de 2019, ISRAEL JUNIO BELO DE OLIVEIRA ANDRADE, 
MASP 12494738, para o cargo de provimento em comissão DAD-1 
JD1101047, de recrutamento limitado, da Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
FABRICIO BATISTA COTTA, MASP 12420915, para o cargo de 
provimento em comissão DAD-4 JD1102971, de recrutamento amplo, 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
NUBIA CAMILA NICOLAU BATISTA, MASP 13745161, para o 
cargo de provimento em comissão DAD-6 JD1100737, de recrutamento 
amplo, da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
ISMAEL DIAS DOS SANTOS, MASP 11578440, para o cargo de 
provimento em comissão DAD-4 JD1102783, de recrutamento amplo, 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

no uso de suas atribuições, designa ANA PAULA DE ALMEIDA 
VIEIRA, MASP 14677108, titular do cargo de provimento em 
comissão DAD-3 JD1100018, para responder pela Diretoria de 
Articulação e Atendimento Jurídico da Secretaria de Estado de Justiça e 
Segurança Pública, no período de 13/10/2021 a 28/10/2021.

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 e 
nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, atribui a NUBIA CAMILA 
NICOLAU BATISTA, MASP 13745161, da Assessoria de Informação 
e Inteligência Prisional, a gratificação temporária estratégica GTED-3 
JD1100132 da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 e 
nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, atribui a ISMAEL DIAS DOS 
SANTOS, MASP 11578440, do Presídio de São Joaquim de Bicas II, 
a gratificação temporária estratégica GTED-1 JD1100122 da Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 e nº 
47.722, de 27 de setembro de 2019, atribui a REGINALDO INACIO 
DA SILVA, MASP 12010070, do Presídio de São João Del Rei, a 
gratificação temporária estratégica GTED-1 JD1100523 da Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 e nº 
47.722, de 27 de setembro de 2019, atribui a FABRICIO BATISTA 
COTTA, MASP 12420915, do Complexo Penitenciário de Ponte Nova, 
a gratificação temporária estratégica GTED-1 JD1100178 da Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública.

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 21 de 
janeiro de 2011, e dos Decretos nº 44.485, de 14 de março de 2007 e nº 
47.722, de 27 de setembro de 2019, atribui a ALEX RESENDE DE 
MOURA, MASP 14460760, do Centro Socioeducativo Montes Claros, 
a gratificação temporária estratégica GTED-1 JD1100763 da Secretaria 
de Estado de Justiça e Segurança Pública.

retifica os atos de nomeação e atribuição de URIEL BRANDAO DE 
REZENDE ALVIM SEGUNDO, da Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública, publicados em 06/10/2021: onde se lê “URIEL 
BRANDAO DE REZENDE ALVIM”, leia-se “URIEL BRANDAO 
DE REZENDE ALVIM SEGUNDO”.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

no uso de suas atribuições, designa ELIAS VENANCIO CHAGAS, 
MASP 1363910-9, titular do cargo de provimento em comissão 
DAD-6 MD1100447, para responder pela Superintendência Regional 
de Meio Ambiente Sul de Minas da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, no período de 13/10/2021 
a 22/10/2021.

no uso de suas atribuições, designa FREDERICO AUGUSTO 
MASSOTE BONIFACIO, MASP 1364259-0, titular do cargo 
de provimento em comissão DAD-6 MD1100453, para responder 
pela Superintendência Regional de Meio Ambiente Sul de Minas da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 
no período de 23/10/2021 a 03/11/2021.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

no uso de suas atribuições, designa NILSON LANDES ROBADEL, 
MASP 348842-6, titular do cargo de provimento em comissão DAD-8 
SA1100245, para responder pela Superintendência de Planejamento e 
Finanças da Secretaria de Estado de Saúde, no período de 13/10/2021 
a 28/10/2021.

no uso de suas atribuições, designa DANIELA SOUZALIMA 
CAMPOS, MASP 1081865-6, titular do cargo de provimento em 
comissão DAD-8 SA1100595, para responder pela Superintendência de 
Atenção Primária à Saúde da Secretaria de Estado de Saúde, no período 
de 04/10/2021 a 22/10/2021.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 1º 
de janeiro de 2019, dispensa GERALDO MARCOS FERNANDES, 
MASP 327392-7, da função gratificada FGD-5 ED1101099 da 
Secretaria de Estado de Educação.	

usando da competência delegada pelo art. 1º, do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei nº 869, 
de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 182, de 21 
de janeiro de 2011, e o Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 2019, 
GERALDO MARCOS FERNANDES, MASP 327392-7, para o cargo 
de provimento em comissão DAD-4 ED1101078, de recrutamento 
limitado, para dirigir a Diretoria Administrativa e Financeira da SRE 
Metropolitana B da Secretaria de Estado de Educação.

usando da competência delegada pelo art. 1º do Decreto nº 47.610, de 
1º de janeiro de 2019, designa, nos termos da Lei Delegada nº 182, de 
21 de janeiro de 2011 e do Decreto nº 47.722, de 27 de setembro de 
2019, CLÁUDIO MARCOS SANTANA SILVA, MASP 1153253-8, 
para a função gratificada FGD-5 ED1101099 da Secretaria de Estado 
de Educação.

ATOS ASSINADOS PELO SENHOR SECRETÁRIO DE ESTADO 
DE GOVERNO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, EM DATA 
DE ONTEM:

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL

coloca, nos termos dos art. 13, III, e art. 15 do Decreto nº 47.558, 
de 11 de dezembro de 2018, a servidora abaixo relacionada lotada 
na Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social à disposição da 
Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais - 
HEMOMINAS, em prorrogação, de 01/01/2021 a 31/12/2021, com 
ônus para o cessionário, conforme Convênio de Cooperação Técnica 
nº 72/2021:  
FLAVIANE GOMES RAMINHO/ MASP 1104859-2/ ASGPD/ I D.

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

coloca, nos termos dos art. 13, I, e art. 14 do Decreto nº 47.558, de 11 de 
dezembro de 2018, o servidor abaixo relacionado lotado na Secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão à disposição da Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Social - SEDESE, de 13/09/2021 a 31/12/2021, 
com ônus para o cessionário:  
FERNANDO ALVES LEÃO, MASP 357.148-6, AGENTE 
GOVERNAMENTAL (AGOV).

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

no uso de suas atribuições, declara extinta, a partir de 08/09/2021, a 
prorrogação da disposição de MARIA DAS GRACAS MEDEIROS, 
MASP 0918910-1, lotada na Secretaria de Estado de Saúde, à Fundação 
Hospitalar do Estado de Minas Gerais, pelo período de 01/01/2021 a  
31/12/2021, para regularizar situação funcional.

Pela Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais

coloca, nos termos dos art. 13, II, e art. 14 do Decreto nº 47.558, 
de 11 de dezembro de 2018, a servidora abaixo relacionada lotada 
na Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais à disposição da 
Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, até 31/12/2021, com 
ônus para o cessionário, para regularizar situação funcional:  
DANIELA CALDAS TEIXEIRA / MASP: 1361168-6 / ADM 04 / 
MED III.
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Comitê Extraordinário COVID-19
DELIBERAÇÃO DO COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19 Nº 187, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021.

Altera a Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 45, de 13 de maio de 2020, que aprova a reclassifica-
ção das fases de funcionamento das atividades socioeco-
nômicas nas macrorregiões de saúde previstas no Plano 
Minas Consciente e adota a Onda Roxa nas macrorregiões 
de saúde que especifica.

O COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID-19, no exercício de atribuição que lhe confere o art. 
2º do Decreto nº 47.886, de 15 de março de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, na Lei nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, no Decreto NE nº 113, de 12 de março de 2020, 
no Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, no Decreto nº 48.102, de 29 de dezembro de 2020, no Decreto nº 
48.205, de 15 de junho de 2021, e nas Resoluções da Assembleia Legislativa nº 5.529, de 25 de março de 2020, 
nº 5.554, de 17 de julho de 2020, nº 5.558, de 11 de fevereiro de 2021, e nº 5.573, de 12 de julho de 2021,

DELIBERA:

Art. 1º – O parágrafo único do art. 1º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 45, 
de 13 de maio de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º – (...)
Parágrafo único – A reclassificação a que se refere o caput será periodicamente revista, observado, 

a qualquer momento, o disposto no inciso III do art. 2º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 
nº 39, de 2020.”.

Art. 2º – O Anexo I da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 45, de 2020, passa a 
vigorar na forma do Anexo desta deliberação.

Art. 3º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 7 de outubro de 2021.

FÁBIO BACCHERETTI VITOR
Secretário de Estado de Saúde

MARCEL DORNAS BEGHINI
Secretário-Geral Adjunto, respondendo pela Secretaria-Geral

RONALDO CESAR ANTUNES DE OLIVEIRA
Coordenador Especial da Consultoria Técnico-Legislativa

BERNARDO SILVIANO BRANDÃO VIANNA
Secretário de Estado Adjunto de Cultura e Turismo, respondendo pela Secretaria de Estado de 

Cultura e Turismo

GUILHERME AUGUSTO DUARTE DE FARIA
Secretário de Estado Adjunto de Desenvolvimento Econômico, respondendo pela Secretaria de 

Estado de Desenvolvimento Econômico

ELIZABETH JUCÁ E MELLO JACOMETTI
Secretária de Estado de Desenvolvimento Social

GENIANA GUIMARÃES FARIA
Secretária de Estado Adjunta da Secretaria de Estado de Educação, respondendo pela Secretaria 

de Estado de Educação

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Fazenda

LUÍSA CARDOSO BARRETO
Secretária de Estado de Planejamento e Gestão

ANA PAULA MUGGLER RODARTE
Advogada-Geral Adjunta do Estado, respondendo pela Advocacia-Geral do Estado

RODRIGO FONTENELLE DE ARAÚJO MIRANDA
Controlador-Geral do Estado

EDGARD ESTEVO DA SILVA, Coronel
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais

JOAQUIM FRANCISCO NETO E SILVA
Chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais

RODRIGO SOUSA RODRIGUES, Coronel
Comandante-Geral da Polícia Militar de Minas Gerais

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320211008002424013.
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 ANEXO

(a que se refere o art. 2º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 187, de 7 de outubro de 2021)

“ANEXO I
(a que se refere o art. 1º da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 45, de 13 de maio de 2020)

- ÍNDICE -
DESCRIÇÃO DAS ONDAS

ONDA: DESCRIÇÃO:
Onda vermelha: Maior restrição de atividade socioeconômica;
Onda amarela: Média restrição de atividade socioeconômica;
Onda verde: Menor restrição de atividade socioeconômica;

Onda roxa: Protocolo Onda Roxa em Biossegurança Sanitário-Epidemiológico a que se refere o Anexo II 
da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 45, de 13 de maio de 2020.

- MACRORREGIÕES -

MACRORREGIÃO RECLASSIFICAÇÃO DA FASE DE ABERTURA
CLASSIFICAÇÃO (DE 02/10/2021 A 08/10/2021) RECLASSIFICAÇÃO (DE 09/10/2021 A 22/10/2021)

Centro Onda verde Onda verde
Centro-Sul Onda verde Onda verde
Jequitinhonha Onda verde Onda verde
Leste Onda verde Onda verde
Leste-Sul Onda verde Onda verde
Nordeste Onda verde Onda verde
Noroeste Onda verde Onda verde
Norte Onda verde Onda verde
Oeste Onda verde Onda verde
Sudeste Onda verde Onda verde
Sul Onda verde Onda verde
Triângulo-Norte Onda verde Onda verde
Triângulo-Sul Onda verde Onda verde
Vale do Aço Onda verde Onda verde

”
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a contar da oitava e última publicação deste edital no Diário Oficial 
do Executivo de Minas Gerais, a fim de, pessoalmente, tomar conhe-
cimento de seu respectivo Processo Administrativo Disciplinar, acom-
panhar a sua tramitação e apresentar defesa para os fatos que lhe são 
atribuídos, que caracterizam, em tese, conforme portaria inaugural, 
infração aos artigos 216, incisos V e VI, 217, inciso IV, 246, incisos 
I e III e 250, incisos II e V, todos da lei Estadual nº 869/1952, sob 
pena de ser decretada a REVELIA. Considerando que o referido pro-
cesso está autuado no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, sob 
o nº 1520.01.0003695/2019-73, o servidor ou o advogado legalmente 
constituído poderá, de maneira alternativa e fazendo prova desta condi-
ção, entrar em contato pelo e-mail atende.correicao@cge.mg.gov.br ou 
lucia.hott@cge.mg.gov.br, no prazo acima assinalado, para receber as 
devidas orientações relativas ao necessário cadastramento no SEI. Após 
o cadastramento, o servidor e seu representante legal, se constituído, 
obterão acesso eletrônico a todos os atos processuais, podendo, nesta 
plataforma, inserir sua defesa prévia, provas e outras manifestações. A 
presente publicação torna válida e eficaz esta citação, para todos os fins 
legais, e, portanto, a tramitação processual prosseguirá independente-
mente de manifestação do servidor ou de sua defesa.

 Corregedoria-Geral, Belo Horizonte, 04 de outubro de 2021.
 Lúcia Mary Ribeiro Hott
 Presidente da comissão

 MASP 1.228.645-6

De acordo,
 Vanderlei Daniel da Silva

 Corregedor-Geral
06 1540605 - 1

AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO, 
nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/4/2003, a servidora-
FLÁVIA MARQUES VILELA, MASP 1383891-7,por 1 mês, referente 
ao 1º quinquênio, a partir de 11/10/2021.
REGISTRA OPÇÃO POR COMPOSIÇÃO REMUNERATÓRIA, nos 
termos do inciso II do art. 27 da Lei Delegada nº 174, de 26/1/2007, 
com a redação dada pelo art. 7º da Lei Delegada nº 182 de 21/1/2011 
àsservidoras: MASP 1.336.931-9, Luana Cristina Ferreira Bredel, 
pela remuneração do cargo efetivo de Auditor Interno, Nível II Grau 
B, acrescida de 50% do vencimento do cargo em comissão de DAD-
7AV1100299, a partir de 05/10/2021; MASP 1.394.408-7, Dandara 
Bispo Pimenta, pela remuneração do cargo efetivo de Auditor Interno, 
Nível II Grau A, acrescida de 50% do vencimento do cargo em comis-
são de DAD-5AV1100680, a partir de 05/10/2021; MASP 1.336.669-5, 
Aline Silva de Oliveira, pela remuneração do cargo efetivo de Auditor 
Interno, Nível II Grau B, acrescida de 50% do vencimento do cargo em 
comissão de DAD-6AV1100694, a partir de 06/10/2021;

 Adriana Dolabela Alves de Sousa
 Superintendente de Planejamento, Gestão e Finanças
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Advocacia-Geral 
do Estado
Advogado-Geral: Sérgio Pessoa de Paula Castro

Expediente
DIRETORIA-GERAL

FÉRIAS-PRÊMIO – CONCESSÃO
CONCEDE TRÊS MESES DE FÉRIAS-PRÊMIO, nos termos do §4º 
do art. 31, da CE/89, à:
MASP 278.485-8, MARIA CRISTINA COSTA DE ASSIS, cargo/fun-
ção pública Oficial de Serviços Operacionais, Nível V, Grau E, refe-
rente ao 7º quinquênio de exercício, a partir de 07.08.2021, que pode-
rão ser usufruídos, a critério da Administração, a partir de 01.01.2022, 
nos termos da Lei Complementar Federal nº 173/2020 e considerando 
o teor dos Pareceres Jurídicos de nos 16.247, de 22 de julho de 2020, 
e 16.244, de 14 de julho de 2020, aprovados pelo Advogado-Geral do 
Estado.
MASP 387.725-5, WALTER SANTOS DA COSTA, cargo/função 
pública Procurador do Estado, Nível III, Grau D, referente ao 9º quin-
quênio de exercício, a partir de 03.08.2021, que poderão ser usufruídos, 
a critério da Administração, a partir de 01.01.2022, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 173/2020 e considerando o teor dos Parece-
res Jurídicos de nos 16.247, de 22 de julho de 2020, e 16.244, de 14 de 
julho de 2020, aprovados pelo Advogado-Geral do Estado.
MASP 1.327.176-2, THAIS SALDANHA BELISARIO SANTOS, 
cargo/função pública Procurador do Estado, Nível I, Grau D, referente 
ao 2º quinquênio de exercício, a partir de 16.01.2020, que poderão ser 
usufruídos, a critério da Administração, a partir de 01.01.2022, nos ter-
mos da Lei Complementar Federal nº 173/2020 e considerando o teor 
dos Pareceres Jurídicos de nos 16.247, de 22 de julho de 2020, e 16.244, 
de 14 de julho de 2020, aprovados pelo Advogado-Geral do Estado.
QUINQUÊNIO
CONCEDE QUINQUÊNIO, nos termos do art. 112 do ADCT, da 
CE/1989, á:
MASP 387.445-0, JOÃO VIANA DA COSTA, cargo/função pública 
Procurador do Estado, Nível III, Grau D, referente ao 5º quinquênio, 
a partir de 03.07.2021, cujo pagamento se dará a partir de 01.01.2022, 
sem efeitos financeiros retroativos, nos termos da Lei Complementar 
Federal nº 173/2020 e considerando o teor dos Pareceres Jurídicos de 
nºs 16.247, de 22 de julho de 2020, e 16.244, de 14 de julho de 2020, 
aprovados pelo Advogado-Geral do Estado.
MASP 1.073.845-8, REYNALDO TADEU DE ANDRADE, cargo/
função pública Advogado Autárquico, Nível V, Grau D, referente ao 
4º quinquênio, a partir de 11.08.2021, cujo pagamento se dará a partir 
de 01.01.2022, sem efeitos financeiros retroativos, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 173/2020 e considerando o teor dos Parece-
res Jurídicos de nºs 16.247, de 22 de julho de 2020, e 16.244, de 14 de 
julho de 2020, aprovados pelo Advogado-Geral do Estado.

Geralda Almeida Affonso
Diretora-Geral
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Defensoria Pública do 
Estado de Minas Gerais

Defensor Público-Geral: Gério Patrocínio Soares

Expediente
ATO DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL 

N. 456/2021
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso de atribuição prevista no art. 9º, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 65, de 16 de janeiro de 2003, considerando parecer favorá-
vel do Corregedor-Geral, AUTORIZA o Defensor Público Hélio Bote-
lho Piovesan, MADEP. 0954-D/MG, a residir em comarca limítrofe à 
de sua atuação, nos termos do art. 1º, Parágrafo único, da Deliberação 
nº 016/2005, a partir do dia 07 de maio de 2021.

Belo Horizonte, 07 de outubro de 2021.
Gério Patrocínio Soares
Defensor Público-Geral
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ATO DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL
N. 457/2021

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso de suas atribuições estabelecidas no artigo 9º, incisos 
I, III, XII e XVI, letra ‘e’, e artigo 45-A, ambos da Lei Complemen-
tar Estadual n. 65, de 16 de janeiro de 2003, designa os Defensores 
Públicos HEBERT SOARES LEITE, MADEP. 775-D/MG e FÁBIO 
GANDARA BETTONI, MADEP. 878-D/MG para, voluntariamente, 
sem prejuízo das atribuições nos respectivos Órgãos de Atuação, nos 
moldes da Resolução nº 337/2021, cooperarem na 11ª Defensoria de 
Família da Capital, com início em 13 de outubro de 2021 e término em 
13 de abril de 2022.

Belo Horizonte, 07 de outubro de 2021.
Gério Patrocínio Soares
 Defensor Público-Geral
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ATO DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL
N. 458/2021

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso de suas atribuições estabelecidas no artigo 9º, inci-
sos I, III, XII e XVI, letra ‘e’, e artigo 45-A, ambos da Lei Comple-
mentar Estadual n. 65, de 16 de janeiro de 2003, designa a Defensora 
Pública MARIA HELENA DE MELO, MADEP. 101-D/MG e o Defen-
sor Público CIRILO AUGUSTO FIÚZA SALDANHA DE VARGAS, 
MADEP. 440-D/MG para, voluntariamente, sem prejuízo das atribui-
ções nos respectivos Órgãos de Atuação, nos moldes da Resolução nº 
335/2021, cooperarem na Defensoria Especializada em 2ª Instância e 
Tribunais Superiores Cível/Público, exclusivamente nas demandas que 
evolvam questões de saúde, com início em 11 de outubro de 2021 e tér-
mino em 11 de abril de 2022.

Belo Horizonte, 07 de outubro de 2021.
Gério Patrocínio Soares
 Defensor Público-Geral
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ATOS DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL
CONCEDE LICENÇA À GESTANTE, nos termos do art. 9º, da Lei 
Complementar nº 065, de 16 de janeiro de 2003 e art. 7º, inciso XVIII, 
da Constituição da República de 1988, por 120 dias, assegurando o 
direito a prorrogação por mais 60 dias, nos termos do art. 1º da Delibe-
ração nº 007/2016, de 06 de maio de 2016, à defensora pública:

ATO Nº 440/2021
0616, Marina Gomes de Carvalho Pinto, a partir de 20/09/2021.
CONCEDE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE LUTO, nos termos 
do art. 9º, inciso XXI, da Lei Complementar nº 065, de 16 de janeiro de 
2003, por oito dias, ao servidor público:

ATO Nº 441/2021
7.000.446-0, Giovanni Figueiredo Damasio, a partir de 18/09/2021.
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS PRÊMIO, 
à defensora pública:
0777, Criscel Barros da Costa e Oliveira, Defensora Pública de Classe 
Intermediária, por 03 dias referentes ao 2º quinquênio, a partir de 
13/10/2021, para fins de regularização funcional.
0492, Mônica Botelho Cornélio, Defensora Pública de Classe Final, por 
30 dias referentes ao 2º quinquênio, a partir de 13/10/2021, para fins de 
regularização funcional.
0588, Luciana Mourão Rezende, Defensora Pública de Classe Final, 
por 30 dias referentes ao 2º quinquênio, a partir de 28/09/2021, para 
fins de regularização funcional.
AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS PRÊMIO, 
ao defensor público:
0452, Francisco de Assis de Castro Calcagno, Defensor Público 
de Classe Final, por 17 dias referentes ao 3º quinquênio, a partir de 
13/10/2021, para fins de regularização funcional.

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE 
PESSOAS E SAÚDE OCUPACIONAL

RETIFICA O ATO Nº 410/2021, referente ao defensor público:
0853, Gustavo de Lima Leite, Defensor Público de Classe Interme-
diária, publicado em 21/09/21: onde se lê “fazendo jus a concessão 
de 03(três) meses de férias-prêmio pelo 3º quinquênio de exercício”, 
leia-se: “fazendo jus a concessão de 03(três) meses de férias-prêmio 
pelo 2º quinquênio de exercício. ”
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RESOLUÇÃO N. 347/2021
Designa Defensor Público para o Núcleo Estratégico da Execução 
Penal
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o art. 9º, incisos I, 
III, VII e XII, da Lei Complementar n. 65, de 16 de janeiro de 2003, 
considerando a aplicação do disposto nas Deliberações n. 105/2019 e 
170/2021, Resolução n. 287/2021 e conforme decisão do CSDPMG na 
9ª sessão ordinária de 29 de setembro de 2021, exteriorizada por meio 
da Deliberação n. 192/2021;
 RESOLVE:
Art. 1° Designar o Defensor Público Bruno Braga Lima, Madep 846, 
para novo mandato no Núcleo Estratégico da Execução Penal, a partir 
de 15 de outubro de 2021, mantida a função de Coordenador, com pre-
juízo das funções ordinárias.
Art. 2° O Defensor Público designado regularizará a ordem dos traba-
lhos no órgão de atuação em que se encontra, mediante manifestação e 
devolução de autos com vista e, sendo o caso, realização de audiências 
para as quais foram intimados, interposição de recursos com prazo em 
andamento, atendimentos agendados e outras providências afetas aos 
cargos, produzindo relatório, com cópia ao atual coordenador.
Art.3° Ao assumir suas funções, o Defensor Público fará imediata 
comunicação à Corregedoria-Geral.
Art. 4 ° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação e 
revoga as disposições em contrário.

Belo Horizonte, 08 de outubro de 2021.
Gério Patrocínio Soares
Defensor Público-Geral
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Polícia Militar do Estado 
de Minas Gerais

Comandante-Geral : Cel PM Rodrigo Sousa Rodrigues

Expediente
DIRETORIA DE EDUCAÇÃO ESCOLAR 

E ASSISTÊNCIA SOCIAL

O CORONEL PM DIRETOR DE EDUCAÇÃO ESCOLAR E ASSIS-
TÊNCIA SOCIAL DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS, no 
uso das atribuições que lhe conferem o artigo 8º do R-125, aprovado 
pela resolução nº 4.029, de 16 de março de 2012 e nos termos os artigos 
116 e 122, da Lei nº 7.109/77 e Decreto nº 48.109/20 homologa e faz 
publicar as seguintes contratações/dispensas para a função pública dos 
servidores para exercício do Magistério Público no Sistema de Ensino 
da Polícia Militar:

CTPM/ARAGUARI
176.458-8, Cely de Fátima Alves, PEB, Regente de turmas, 16h/a sem 
+ 02 exig., de 01/02/2021 a 31/12/2021, cargo vago; 180.229-7, Aline 
Campos da Silva Mota, PEB, Regente de turmas, 16h/a sem + 02 exig., 
de 01/02/2021 a 31/12/2021, cargo vago;  176.875-3, 177.324-1, Giseli 
Fernandes Nunes Brazão, Regente de turmas, 16h/a sem + 02 exig, de 
01/02/2021 a 01/03/2021, cargo vago; 180.344-4, Priscila Andrade Cor-
reia Mendes, Regente de turmas, 16h/a sem + 02 exig., de 09/03/2021 
a 24/03/2021, cargo vago; 177.404-1, Thaís Moreira de Andrade Oli-
via, PEB, Língua Inglesa, 14h/a sem, de 01/02/2021 a 30/04/2021, em 
cargo vago; Lilian Maria Gonçalves Hernandes, PEB, Regente de Tur-
mas, 16h/a sem + 02 exig., de 01/02/2021 a 31/12/2021, cargo vago; 
173.208-0, Juliana Ferreira Vitor, PEB, Regente de Turmas, 16h/a 

Secretaria de Estado 
de Governo

Secretário: Igor Mascarenhas Eto

Expediente
GABINETE DO SECRETÁRIO

ATO DO SENHOR CHEFE DE GABINETE
O CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
GOVERNO, no uso da competência delegada pela Resolução SEGOV 
nº 756/2020, publicada em 23/06/2020, CONCEDE COMPOSIÇÃO 
REMUNERATÓRIA, nos termos do art. 27, II, da Lei Delegada nº 
174, de 26/01/2007, alterada pelo art. 7º da Lei Delegada nº 182, de 
21/01/2011, à servidora HELLEN SOARES LIMA, MASP 368413-1, 
pela remuneração do cargo efetivo da carreira de ESPECIALISTA EM 
POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO GOVERNAMENTAL, NÍVEL 
V, GRAU H, SÍMBOLO EPPGG5, acrescida de 50% do vencimento 
do cargo de provimento em comissão DAD-6 EG1100345, a partir de 
13/09/2021.

JULIANO FISICARO BORGES
CHEFE DE GABINETE
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Controladoria-
Geral do Estado
Controlador-Geral: Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda

Expediente
DESPACHOS 

O Controlador-Geral do Estado, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 23 de junho de 2015, 
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo de Respon-
sabilização – PAR nº 05/2016, instaurado pela Portaria COGE nº 06, 
de 02 de julho de 2016, considerando o Relatório Final da Comissão 
Processante, o Parecer/Núcleo Técnico nº 96/2021 e o julgamento pro-
ferido, aplica às pessoas jurídicas Nutridores Refeições Coletivas Ltda. 
(CNPJ nº 17.813.148/0001-48) e Cambraia de Melo Refeições Ltda. 
EPP (CNPJ nº 04.140.189/0001-79) a pena de multa de forma reci-
procamente solidária, com fundamento no art. 6º, incisos I, da Lei nº 
12.846, de 2013, e nos art. 29, inciso I, do Decreto Estadual nº 46.782, 
de 2015, no valor de R$ 282.889,44 (duzentos e oitenta e dois, oitocen-
tos e oitenta e nove reais e quarenta e quatro centavos) e de publicação 
extraordinária da decisão condenatória das pessoas jurídicas processa-
das, pelo prazo de 52 dias, a ser promovida obrigatoriamente sob suas 
expensas, conforme previsto no inciso II, do art. 6º da Lei nº 12.846, 
de 2013.
Desconsidera-se a personalidade jurídica de ambas as empresas e a 
extensão dos efeitos da obrigação pelo pagamento integral da pena 
multa aos sócios Moacir das Dores Santos CPF 275.784.296-04, Patrí-
cia Cambraia Santos de Melo CPF 041.571.166-58, e Moacyr Cam-
braia Santos CPF 052.761.716-45, integrantes do Quadro de Sócios 
Administradores (QSA) das empresas, conforme o Comprovante de 
Situação Cadastral da Receita Federal, pelas razões e fundamentos nos 
termos do art. 6º, inciso I da Lei nº 12.846, de 2013 e no art. 30 do 
Decreto Estadual nº 46.782, de 2015.
Nos termos do art. 272, §2º do Código de Processo Civil, considera-se 
para fins de intimação a presente publicação em nome das pessoas jurí-
dicas acima, bem como de seus respectivo sócios.
Conforme o art. 24 do Decreto nº 46.782/2015, a pessoa jurídica terá 
prazo de 10 (dez) dias para, se tiver interesse, apresentar recurso.

O Controlador-Geral do Estado, no uso da competência que lhe foi 
delegada pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 23 de junho de 2015, 
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo de Responsa-
bilização – PAR nº 07/2016, instaurado pela Portaria CGE nº 10/2016, 
com extrato publicado no Diário Oficial de 04 de outubro de 2016, con-
siderando o Relatório Final da Comissão Processante, o Parecer/Núcleo 
Técnico nº 95/2021 e o julgamento proferido, aplica às pessoas jurídi-
cas Qualcom Informática EIRELI – EPP (CNPJ nº 11.143.662/0001-37) 
e Lopes & Rubinger Informática Ltda (CNPJ nº 02.952.226/0001-18) 
multa no valor de R$ 67.326,41 (sessenta e sete mil, trezentos e vinte e 
seis reais e quarenta e um centavos) à primeira e R$ 3.131,38 (três mil, 
cento e trinta e um reais e trinta e oito centavos) à segunda, de forma 
solidária, com fundamento no art. 6º, inciso I da Lei nº 12.846, de 2013 
e no art. 30 do Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, pela prática de ato 
lesivo, conforme descrito no art. 5º, incisos III e IV, alíneas “a” e “d”, 
da Lei Federal nº 12.846/2013.
Desconsidera-se a personalidade jurídica de ambas as empresas e a 
extensão dos efeitos da obrigação pelo pagamento integral da pena 
multa aos sócios Cynthia de Sá, CPF nº 870.222.906-44 e José Rubin-
ger Filho, CPF nº 790.234.526-15
Nos termos do art. 272, §2º do Código de Processo Civil, considera-se 
para fins de intimação a presente publicação em nome das pessoas jurí-
dicas acima, bem como do Advogado, Murilo Melo Vale, OAB/MG 
nº 122.058.
Conforme o art. 24 do Decreto nº 46.782/2015, a pessoa jurídica terá 
prazo de 10 (dez) dias para, se tiver interesse, apresentar recurso. 

Controladoria-Geral do Estado, Belo 
Horizonte, 07 de outubro de 2021.

Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda
Controlador-Geral do Estado

07 1541774 - 1

 RESOLUÇÃO CGENº31, 07 DE OUTUBRODE 2021.
 Institui a Comissão Interna do Prêmio “Destaques do Controle” da 
Controladoria-Geral do Estado e designa sua composição.
O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de sua atribuição 
que lhe confere o artigo 93 da Constituição do Estado, e tendo em vista 
o disposto na Lei nº 23.304, de 30 de maio de 2019; no Decreto nº 
47.774, de 03 de dezembro de 2019;na Resolução CGE nº 32, de 01 
de setembro de 2020; na Resolução CGE nº 30, de 20 de setembro 
de 2021;
RESOLVE:
 Art. 1º -Fica instituída a Comissão Interna do Prêmio “Destaques do 
Controle” da Controladoria-Geral do Estado (CGE), com a finalidade 
de subsidiar a Alta Administração da CGE, exclusivamente, quanto à:
 I - operacionalização da segunda edição do prêmio “Destaques do Con-
trole”, categorias “Talentos do Controle” e “Governança e Controle”, 
de acordo com os parâmetros e critérios previstos nos regulamentos 
estabelecidos nos Anexos I e II da Resolução CGE nº 30/2021.
 II - atuação como Comissão Organizadora, responsável pela Categoria 
“Governança e Controle”, a que se refere o art. 10, Anexo II, da Reso-
lução CGE nº 30/2021.
 Parágrafo Único -Excetuam-se do Inciso I, os trabalhos relativos à 
subcategoria “trabalho certificado”, que serão realizados por comissão 
específica a ser designada pela Auditora-Geral, nos termos do § 4º, do 
art. 14 do Anexo I, da Resolução CGE nº 30/2021.
 Art. 2º - Designar os servidores nominados a seguir, sob a presidência 
do primeiro, para composição da Comissão Interna do Prêmio “Desta-
ques do Controle” da CGE:
 - Altair Fernandes Martins - MASP1.163.135-5;
 - Deborah Alvarenga Rodarte - MASP 1.336.854-3;
 - Paola Fonseca Cunha Furlan - MASP1.277.677-9;
 - Silvana Maris Rodrigues - MASP 929.344-0;
 - Beatriz Oliveira Guzella - MASP1.336.925-1;
 - Gabriela Luiza Soares Miranda - MASP1.482.975-8;
 - Aline Silva de Oliveira- MASP 1.336.669-5;
 - Marilene Guedes Cesar, MASP 1.337.075-4.
 Parágrafo Único -A duração do mandato será de 01 (um) ano, permi-
tida sua recondução, por igual período.
 Art. 3º - Ficam revogadas as Resoluções CGE nº 39, de 01 de outubro 
de 2020, nº 43, de 21 de outubro de 2020, nº 44, de 06 de novembro de 
2020 e nº 45, de 06 de novembro de 2020.
 Art. 4° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 Belo Horizonte, 07 de outubro de 2021.
Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda

 Controlador-Geral do Estado
07 1541542 - 1

 EDITAL DE CHAMAMENTO – PAD Nº 09/2020
A Sr.ª Lúcia Mary Ribeiro Hott, MASP 1.228.645-6, Presidente da 
Comissão designada para apurar os fatos constantes no Processo Admi-
nistrativo Disciplinar instaurado pela Portaria/COGE nº 09/2020, com 
extrato publicado no Diário Oficial do Executivo de 09/07/2020, modi-
ficada a composição de membros pela Portaria/COGE nº 54/2021, 
publicada em 27/04/2021, tendo em vista o disposto no parágrafo único 
do artigo 225 da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, CONVOCA e CITA, 
durante oito dias consecutivos, o servidor Braúlio Egas Prieto, MASP 
1.074.451-4, admissão nº 1, ex-ocupante do cargo de recrutamento 
amplo no IEF - Instituto Estadual de Florestas, para comparecer perante 
esta Comissão Processante, instalada na Corregedoria-Geral, situada no 
12º andar do Prédio Gerais, Cidade Administrativa Presidente Tancredo 
Neves, Rod. Papa João Paulo II, 4001, bairro Serra Verde, Belo Hori-
zonte, Minas Gerais, telefone (31) 3915-8893, no horário de 08:00 às 
12:00 ou de 13: 00 às 16:00, no prazo de dez dias, a contar da oitava e 
última publicação deste edital no Diário Oficial do Executivo de Minas 
Gerais, a fim de, pessoalmente, tomar conhecimento de seu respectivo 
Processo Administrativo Disciplinar, acompanhar a sua tramitação e 
apresentar defesa para os fatos que lhe são atribuídos, que caracteri-
zam, em tese, conforme portaria inaugural, infração aos artigos 216, 
incisos V e VI, 217, inciso IV, 246, incisos I e III e 250, incisos II e V, 
todos da lei Estadual nº 869/1952, sob pena de ser decretada a REVE-
LIA. Considerando que o referido processo está autuado no Sistema 
Eletrônico de Informações – SEI, sob o nº 1520.01.0003695/2019-73, 
o servidor ou o advogado legalmente constituído poderá, de maneira 
alternativa e fazendo prova desta condição, entrar em contato pelo 
e-mail atende.correicao@cge.mg.gov.br ou lucia.hott@cge.mg.gov.br, 
no prazo acima assinalado, para receber as devidas orientações rela-
tivas ao necessário cadastramento no SEI. Após o cadastramento, o 
servidor e seu representante legal, se constituído, obterão acesso ele-
trônico a todos os atos processuais, podendo, nesta plataforma, inserir 
sua defesa prévia, provas e outras manifestações. A presente publicação 
torna válida e eficaz esta citação, para todos os fins legais, e, portanto, a 
tramitação processual prosseguirá independentemente de manifestação 
do servidor ou de sua defesa.

 Corregedoria-Geral, Belo Horizonte, 04 de outubro de 2021.
 Lúcia Mary Ribeiro Hott
 Presidente da comissão

 MASP 1.228.645-6

De acordo,
 Vanderlei Daniel da Silva

 Corregedor-Geral

 EDITAL DE CHAMAMENTO – PAD Nº 09/2020
A Sr.ª Lúcia Mary Ribeiro Hott, MASP 1.228.645-6, Presidente da 
Comissão designada para apurar os fatos constantes no Processo Admi-
nistrativo Disciplinar instaurado pela Portaria/COGE nº 09/2020, com 
extrato publicado no Diário Oficial do Executivo de 09/07/2020, modi-
ficada a composição de membros pela Portaria/COGE nº 54/2021, 
publicada em 27/04/2021, tendo em vista o disposto no parágrafo 
único do artigo 225 da Lei nº 869, de 5 de julho de 1952, CONVOCA e 
CITA, durante oito dias consecutivos, o servidor Júlio Silva de Oliveira, 
MASP 1.076.963-6, admissão nº 1, ex-ocupante do cargo de recruta-
mento amplo no IEF - Instituto Estadual de Florestas, para comparecer 
perante esta Comissão Processante, instalada na Corregedoria-Geral, 
situada no 12º andar do Prédio Gerais, Cidade Administrativa Presi-
dente Tancredo Neves, Rod. Papa João Paulo II, 4001, bairro Serra 
Verde, Belo Horizonte, Minas Gerais, telefone (31) 3915-8893, no 
horário de 08:00 às 12:00 e de 13: 00 às 16:00, no prazo de dez dias, 

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320211008002424014.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Ata

REUNIÃO DO GRUPO EXECUTIVO DO PLANO MINAS CONSCIENTE

 

DATA:

06/10/2021

LOCAL:

 Plataforma Google Meet   

INÍCIO:

15:00

TÉRMINO:

16:00

 

MEMBROS PRESENTES ÓRGÃO

Douglas Augusto Oliveira Cabido - Subsecretário de Desenvolvimento Regional  SEDE

Luiza Hermeto Coutinho Campos - Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado de Saúde SES

Raphael Rodrigues Ferreira - Chefe de Gabinete da Consultoria Técnico-Legislativa CTL

Raphaela Hytomi Pianchão Aihara - Assessora de Gabinete da Secretaria de Governo  SEGOV

Igor Villar Debossan - Assessor Técnico da Secretaria-Geral de Governo SGG

Luiz Cláudio Fernandes Lourenço Gomes - Secretário Adjunto da Secretaria de Estado de
Fazenda SEF

Juliana Marinho  - Assessora do Departamento de Saúde da Associação Mineira de
Municípios AMM

 

CONVIDADOS

Bernardo Silviano Brandão - Secretaria de Estado de Cultura e Turismo

 

1. Análise de Ondas

O Grupo executivo iniciou a reunião tendo acesso ao Relatório Técnico nº 78/SES/COES MINAS COVID-
19/2021, emitido pelo Centro de Operação de Emergências em Saúde – COES-Minas.

Através do mesmo, observou-se uma queda na taxa de incidência no Estado como um todo, tanto nos
últimos 7 dias quanto nos últimos  14 dias, com a notável exceção da Região Noroeste. No mesmo
sentido, verificou-se queda na média móvel de casos e óbitos confirmados.   
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Quanto à incidência da Síndrome Respiratória Aguda Grave, também observa-se  queda consistente no
Estado em geral, assim como no percentual de confirmação de COVID-19 no total de SRAG internados. Da
mesma forma, as internações por Síndrome Respiratória  Aguda Grave continuam apresentando
decréscimo, o que também é verificado na  variação de solicitações de internação por macrorregião,
demonstrando um cenário favorável, com tendência de queda no Estado como um todo.

A última semana  registrou 273  municípios com até 30.000 habitantes e até 50 casos por 100.000
habitantes nos últimos 14 dias, reforçando a evolução positiva do referido indicador. 

Segue a listagem das Ondas recomendadas pelo COES para cada Macro, e que foram confirmadas pelo
Grupo Executivo:

Centro: Onda Verde

Centro Sul: Onda Verde

Jequitinhonha: Onda Verde

Leste: Onda verde

Leste do Sul: Onda Verde

Nordeste: Onda Verde

Noroeste: Onda Verde*

Norte: Onda Verde

Oeste: Onda Verde

Sudeste: Onda Verde

Sul: Onda Verde

Triângulo do Norte: Onda Verde

Triângulo do Sul: Onda Verde

Vale do Aço: Onda Verde

*Apesar da macrorregião Noroeste ter apresentado um aumento no grau de risco, que a levaria à
regressão para a Onda Amarela, o Grupo Executivo endossou a sugestão do COES em fazer a manutenção
da região na Onda Verde, uma vez que, embora tenha-se observado aumentos da incidência e
positividade na macrorregião, verificou-se uma queda no número absoluto de internados, bem como na
variação do percentual de solicitações de internação, demonstrando que tanto a incidência quanto a
positividade não têm se refletido em pioras assistenciais. Na próxima semana o grau de risco da
macrorregião será reavaliado, no sentido de aferir se incidência e positividade causarão impacto
assistencial negativo.

 

2.  Apresentação do relatório final do grupo de trabalho instituído pela Deliberação do Comitê
Extraordinário COVID-19 Nº 175, de 29 de julho de 2021

Foi apresentado pela Secretária de Estado de Saúde o relatório final sobre os resultados alcançados pelo
grupo de trabalho de cultura e eventos, criado com o objetivo de examinar sugestões e propor alterações
nos protocolos de segurança sanitária e epidemiológica do Plano Minas Consciente, aplicáveis às
atividades socioeconômicas relacionadas ao turismo, aos eventos e ao entretenimento, artístico e
cultural.

Na oportunidade, expôs-se ao Grupo Executivo informações como as motivações iniciais do setor, o atual
protocolo  e  atuais regras de eventos, as justificativas para realização de  atualizações, bem
como  propostas específicas para a alteração ao referido  protocolo. Baseando-se nas propostas
apresentadas, foram aprovadas  pelo Grupo Executivo e serão levadas à apreciação do Comitê
Extraordinário, as seguintes alterações:
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- Exigência pelo Plano Minas Consciente  do Selo "Evento Seguro" para a realização de eventos,
fortalecendo tanto a adesão às regras sanitárias quanto a comunicação destas regras, proposta, esta,
reforçada na reunião por parte da Secretaria de Estado de Cultura;

- Realização de eventos-teste nos termos da legislação própria, objetivando demonstrar a segurança dos
protocolos vigentes em Minas Gerais. Nesse sentido, a Secretaria de Estado de Cultura editará ato
administrativo definindo quais eventos-teste poderão ser realizados no Estado mineiro.

- Flexibilização dos horários limite e de duração dos eventos, especialmente para a Onda Amarela do
Plano Minas Consciente. Tal medida representaria baixo risco sanitário, ampliaria as opções do setor
privado e simplificaria a comunicação das regras.

- Prestação de maiores esclarecimentos a respeito da possibilidade de uso do cartão de vacina enquanto
documento garantidor de acesso aos Grandes Eventos, tanto para frequentadores quanto para
empresários, e também de esclarecimentos acerca do ritmo de avanço da cobertura vacinal no estado;

Além disso, o COES também aprovou a apresentação de testes negativos dentre os critérios de permissão
de acesso de frequentadores a grandes eventos (em adição aos critérios já existentes no protocolo de
eventos).

 

3. Proposta de alteração da periodicidade das reuniões do Plano Minas Consciente

Após validação do COES quanto à possibilidade de modificação das ondas das macrorregiões para uma
periodicidade quinzenal, tal proposta foi apresentada ao Grupo Executivo, a qual foi aprovada e será
levada ao Comitê Extraordinário. Apesar da alteração, a análise de ondas realizadas pela Secretaria de
Estado de Saúde continuarão seguindo periodicidade semanal. Nesse sentido, as reuniões do Grupo
Executivo, bem como do Comitê Extraordinário também passarão a ocorrer quinzenalmente, conforme
validado pelo COES e, em caso de situações excepcionais, serão convocadas reuniões extraordinárias. 

 

 

 

DOUGLAS AUGUSTO OLIVEIRA CABIDO 

SUBSECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

 

RAPHAEL RODRIGUES FERREIRA

CHEFE DE GABINETE DA CONSULTORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA

 

LUIZA HERMETO COUTINHO CAMPOS

CHEFE DE GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

 

RAPHAELA HYTOMI PIANCHÃO AIHARA

ASSESSORA DE GABINETE DA SECRETARIA DE GOVERNO
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IGOR VILLAR DEBOSSAN

 ASSESSOR TÉCNICO DA SECRETARIA-GERAL DE GOVERNO

 

LUIZ CLÁUDIO FERNANDES LOURENÇO GOMES

SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

 

Documento assinado eletronicamente por Luiza Hermeto Coutinho Campos, Chefe de Gabinete, em
06/10/2021, às 17:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Raphael Rodrigues Ferreira, Chefe de Gabinete, em
06/10/2021, às 19:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Augusto Oliveira Cabido, Subsecretário(a), em
06/10/2021, às 20:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Raphaela Hytomi Pianchao Aihara, Servidor(a)
Público(a), em 07/10/2021, às 09:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 36283146
e o código CRC 1A7832DD.

Referência: Processo nº 1220.01.0001740/2020-07 SEI nº 36283146

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp=&ano=2017
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico

Subsecretaria de Desenvolvimento Regional

Nota Técnica nº 47/SEDE/SUBDER/2021

PROCESSO Nº 1220.01.0002752/2020-37

RELATÓRIO ECONÔMICO - 06/10/2021

 

DADOS ECONÔMICOS

 

A Pesquisa Indicadores Industriais, divulgada pela Federação das Indústrias do Estado de Minas
Gerais (Fiemg), revelou uma estabilidade das atividades industriais no Estado em agosto quando
comparado com o mês anterior, com avanço do indicador em 18,7%, incentivado pela elevação na
indústria extrativa de 147,5%. O acumulado de janeiro a agosto de 2021 totalizou um aumento de
23,9%, reflexo do crescimento do segmento extrativo, de 77,5%, e de transformação, de 15,5%.
Considerando os últimos 12 meses, observou-se um incremento de 18,3% do índice geral,
incentivado pela ampliação da indústria extrativa, de 60,4%, e da indústria de transformação, de
13,3%.

Dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) do Ministério do Trabalho e
Previdência revelaram um superávit de 43.310 vagas de trabalho em Minas Gerais no mês de
agosto de 2021, demonstrando que o saldo de empregos formais permaneceu positivo. O
resultado foi o o melhor desde fevereiro do presente ano, ocasião em que 50.805 vagas haviam
sido criadas. Em agosto, 196.801 profissionais foram contratados, enquanto 153.491 foram
demitidos, fazendo com que o Estado apresentasse o segundo maior saldo mensal no país, ficando
atrás apenas de São Paulo, com superávit registrado de 113,836 vagas. O grupo de serviços foi o
destaque na geração de empregos nas cidades mineiras. No acumulado de 2021, Minas registrou
superávit de 261.586 postos de trabalho, com 1,411 milhão de contratações e 1,150 milhão de
desligamentos nos oito meses transcorridos.

O índice de Confiança do Consumidor (ICC) de Belo Horizonte, calculado pela Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis de Minas Gerais (Ipead), apresentou queda
considerável de 5,14% em setembro na comparação com agosto. Após cinco altas consecutivas, o
recuo ocasionou uma diminuição de 35,31 pontos no índice, ficando muito aquém dos 50 pontos
que demarcam a fronteira entre as situações de pessimisto e otimismo. Inflação alta e menor
poder de compra das famílias são alguns dos fatores que impactaram negativamente e
aumentaram o pessimismo do consumidor belo-horizontino.

O endividamento das famílias em Belo Horizonte atingiu seu mais alto nível nos últimos dois anos,
chegando a 87,5% da população belo horizontina em setembro de 2021. No mesmo sentido, a
inadimplência alcançou 38% das famílias, sendo o maior resultado do ano. O levantamento
demonstra o comprometimento da renda familiar, bem como a capacidade de adimplemento dos
consumidores, e as informações foram extraídas da Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do
Consumidor (Peic) elaborada pela Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado
de Minas Gerais (Fecomércio MG), com dados da Confederação Nacional do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo (CNC). 
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O resultado da pesquisa "Termômetro de Vendas" divulgada pela Câmara de Dirigentes Lojistas de
Belo Horizonte (CDL/BH) registrou um crescimento do comércio varejista na capital mineira de
3,06% em julho de 2021, no comparativo com julho de 2020, marcando, assim, o maior
crescimento no mês de julho nos últimos 6 anos. A pesquisa também revelou um crescimento de
2,12% no acumulado de janeiro a julho de 2021 em relação ao mesmo período do ano anterior. No
acumulado do ano, o setor que mais se destacou no varejo de Belo Horizonte foi o de vestuários e
calçados, com aumento de 13,53% no período de janeiro a julho de 2021, ante o mesmo período
de 2020, seguido pelo setor de artigos diversos (9,39%), drogarias e cosméticos (8,19%), material
elétrico e de construção (7,16%), informática (3,3%) e supermercados (2,44%).

Dados do 3º Levantamento da Safra de Café 2021 divulgados pela Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab) demonstram que a produção de café no Estado de Minas Gerais foi
consideravelmente prejudicada diante das condições climáticas desfavoráveis e o período de
bienalidade negativa, levando a colheita da safra de 2021 ao menor volume dos últimos 10 anos.
Estima-se uma queda de 38,1% frente à última safra, com produção total em torno de 21,4 milhões
de sacas de 60 quilos de café. Tanto a seca quanto as geadas são apontados como fatores
prejudiciais à produção e também irão impactar negativamente a safra de 2022.

Dados divulgados pela Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais demonstram um aumento
de 31,5% da arrecadação de impostos estaduais entre janeiro e agosto, comparado ao mesmo
período do ano passado. Enquanto janeiro a agosto de 2021 atingiu R$, 54,4 bilhões, o referido
período de 2020 atingiu R$ 41,3 bilhões. A quantia mais expressiva refere-se ao Imposto sobre
Circulação de Mercadoria e Prestação de Serviços (ICMS), que totalizou R$ 42,2 bilhões nos
primeiros oito meses do presente ano.

O Vale do Aço voltou a receber investimentos de empresas, o que tem gerado expectativas
positivas nas indústrias da região para o presente ano, somado ao alto ritmo de produção do setor
siderúrgico. Dados divulgados pelo Instituto Aço Brasil, apontam que a indústria nacional produziu
18 milhões de toneladas de aço no primeiro semestre de 2021, representando um aumento de
24% sobre o mesmo período de 2020. Os dados também apuraram um crescimento de 43,9% das
vendas internas, totalizando mais de 12 milhões de toneladas de aço. Nesse sentido, a Presidência
da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg) Regional Vale do Aço acredita que a
alta demanda do mercado vem mantendo a sidergia aquecida.

Conforme pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Bares e Restaurantes de Minas Gerais
(Abrasel-MG), a expectativa do setor para o segundo semestre de 2021 é retomar os patamares de
faturamento registrados em 2019, fazendo com que a retomada das atividades estimule a
contratação pelos empresários do ramo, que, conforme dados da Abrasel-MG, há previsão de até
10 mil novos postos de trabalhos criados até o fim do ano, com a expectativa de que o avanço da
vacinação, somado ao maior número de pessoas imunizadas com a segunda dose faça com que a
clientela volta a confraternizar em bares e restaurantes.

O setor de acessórios e joalheria em Minas Gerais tem tido como fator essencial de sua
recuperação a retomada das feiras, inclusive as presenciais, após ter sido fortemente afetado com
a suspensão das atividades econômicas e redução do poder de compras do consumidor
acarretados pela atual pandemia do COVID-19. A expectativa é de que o setor encerre 2021 com
um crescimento de 7%, comparado a 2020, com estimativas positivas já para os próximos meses,
apesar do menor poder de compra e as incertezas impediram uma retomada mais acelerada.

A alta demanda envolvendo e-commerce em todo o país com o advento da pandemia continua
impulsionando o setor de embalagens que, mesmo após liberação das atividades presenciais do
comércio nos último meses, segue em alta, mantendo o impacto na indústria de papel. Em Minas
Gerais, o referido setor encontra-se com expectativa de 8% de crescimento em 2021, após uma
retração com média de 2,5% no faturamento de 2020 em relação a 2019. Enquanto no ano passado
o setor de celulose, papel e papelão enfrentou falta de insumos para produção, em agosto de 2021
já observa-se uma situação melhor, com uma acomodação do setor, com um aumento da produção
por parte das empresas e pela maior oferta de produtos no mercado nacional, conforme aponta o
Sindicato das Indústrias de Celulose, Papel e Papelão no Estado de Minas Gerais (Sinpapel). Apesar
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do aumento da lucratividade dos grandes produtores, os custos tiveram aumento considerável,
chegando a 80% em alguns casos.

 

CENÁRIO ECONÔMICO

Os resultados do Produto Interno Bruto de Minas Gerais referentes ao 2º trimestre de 2021 foram
divulgados pela Fundação João Pinheiro, apresentando um crescimento de 1,8% comparado ao 1º
trimestre do ano, que havia crescido 0,4%, conforme atualizações da instituição. Estima-se uma geração
de R$ 206,1 bilhões em riquezas no Estado, representando 9,6% do PIB nacional nesse 2º trimestre.

O setor de maior contribuição no PIB do Estado foi o de serviços, movimentando R$101,9 bilhões, o
equivalente a 55,5% do total. O resultado também contou com contribuição positiva da indústria,
representando 29,8% do produto interno bruto mineiro e valores estimados de R$ 54,7 bilhões. No que
se refere à agropecuária, os dados demonstraram que, apesar da contribuição de 14,7% no PIB mineiro, o
correspondente a R$ 27 bilhões, o setor apresentou 3,2% de retração.

As atividades industriais de extração mineral e de construção civil no Estado, embora tenham se
expandido 3,5% e 1,6%, respectivamente, no 2º trimestre, tiveram crescimento menor, se comparado ao
ocorrido no país, com crescimento de 5,3% e 2,7%, respectivamente, na comparação com os três
primeiros meses do ano.

Comparando os resultados de Minas Gerais e do Brasil no 2º trimestre, de forma inversa ao ocorrido nos
três primeiros meses do ano, o Estado mineiro apresentou alta na produção interna, enquanto o país
registrou retração (0,1%). Tal diferença de resultado justifica-se pelo desempenho positivo da atividade
industrial em âmbito estadual, das atividades de saneamento e energia, que encontram-se 4% superior
ao observado no 1º trimestre, e da indústria de transformação, esta sendo a determinante para o
resultado positivo do índice de volume do PIB de Minas Gerais nesse 2º trimestre. Enquanto no Estado o
Valor Adicionado Bruto (VAB) registrou crescimento de 4,6% comparado ao 1º trimestre do ano, no Brasil
o VAB sofreu um decréscimo de 0,2%.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Augusto Oliveira Cabido, Subsecretário(a), em
06/10/2021, às 14:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 36282565
e o código CRC C50D974F.
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